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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2020 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI N.º 00113-00031203/2019-06 

 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, por meio da Diretoria de 

Materiais e Serviços, sediada no SAM, Bloco ‘C”, Brasília-DF, CEP: 70.620-030, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que realizará a presente licitação, para registro 

de preços, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 034/2019, com critério de julgamento 

menor valor global por lote, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/1993, 

bem como pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011 e 4.770/2012, pelos Decretos Distritais nºs 

23.460/2002, 25.966/2005 e 35.592/2014, pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, quanto aos 

procedimentos para a fase competitiva, e pelas demais legislações aplicáveis. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: às 9h do dia 16 de março de 2020. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 9h15 do dia 16 de março de 2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h do dia 16 de março de 2020. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão 

registradas no sistema eletrônico. 

Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br. 

 

I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviços de manutenção continuada, preventiva e corretiva e aferição e 

certificação junto ao INMETRO, para 45 (quarenta e cinco) etilômetros da marca 

INTOXIMETERS, modelo Alco-Sensor IV e suas respectivas impressoras, pertencentes ao 

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER/DF), com fornecimento de 

peças e serviços, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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neste instrumento e seus anexos, cujos valores máximos admitidos para serviços e referenciais 

para peças/materiais são aqueles constantes do Anexo I do Edital. 

1.2. Integram este Edital, todos os seus Anexos. 

 

II - DA DOTAÇÃO 

2.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos provenientes da 

fonte(s): 237, função 26, Subfunção 782, Programa 6217. Ação/Subtítulo 2541-0004. Natureza 

da Despesa: 339039. 

 

III - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Para impugnar o presente Pregão qualquer licitante poderá fazê-lo até 3 (três) dias úteis 

que anteceder a abertura da sessão pública pelo e-mail: pregao@der.df.gov.br, ou por petição 

dirigida ou protocolada no endereço indicado no item 3.6. 

3.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, em até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação, 

decidir sobre a petição. 

3.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da 

proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente, para o endereço eletrônico pregão@der.df.gov.br. 

3.2.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

3.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de 

Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, CEP: 70.620-030 na Sala da 

GELIC, 1º andar. Pregoeiro(a): ANA PAULA ANDRADE PONTES. Telefone(s) 61- 3111-

5603. 

3.7. A participação do certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

mailto:licitacaopregao@der.df.gov.br
mailto:pregão@der.df.gov.br


 

3 

 

Edital, implicará a plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

 

IV - DOS RECURSOS  

4.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

4.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

4.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

4.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

4.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

4.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

4.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante no item 3.6. deste Edital. 

 

V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF. 

5.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá declarar ou se for o caso 

assinalar em campo próprio no sistema: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;  

5.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

5.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
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que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.6. DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.6.1. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da data de publicação da convocação no DODF, para assinatura da respectiva Ata de 

Registro de Preços, quando solicitado pelo adjudicatário até o segundo dia útil após a 

convocação e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

5.6.1.1. O não atendimento da convocação para assinar a Ata, sem motivo devidamente 

justificado e aceito, faz incidir as sanções cabíveis na espécie, conforme regulado na legislação 

pertinente.  

5.6.2. O sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades 

indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo 

com suas necessidades. 

5.6.3. O registro de preços a ser formalizado na Ata de Registro de Preços terá validade de 12 

(doze) meses, contados a partir da publicação no DODF, não podendo ser prorrogado. 

5.6.4. Durante o prazo de validade do registro de preços o DER-DF não ficará obrigado a 

comprar os produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, 

podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar 

conveniente, desde que obedecida à legislação pertinente às licitações, ficando assegurada ao 

beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

5.6.4.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 

beneficiário do registro quando o DER-DF optar pela aquisição por meio legalmente permitido 

e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

5.6.4.2. O DER-DF acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de 

verificar sua compatibilidade com aqueles registrados, sendo considerados compatíveis com os 

de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados 

pelo DER-DF. 

5.6.4.3. Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de 

mercado, o DER-DF solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 

registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior. 
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5.6.4.4. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso 

assumido, e o DER-DF deverá convocar os demais fornecedores, caso haja, visando igual 

oportunidade de negociação. 

5.6.5. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o 

gerenciador procederá a revogação da Ata. 

5.6.6. A Ata de Registro de Preços não sofrerá o acréscimo de 25% previsto no art. 65 da Lei 

8.666/93 

5.6.7. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da 

ata de registro de preços. 

5.6.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, a ata de registro de preços. 

 

VI - DA PROPOSTA 

6.1. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta 

Eletronicamente, até o dia e horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo deste 

Edital, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nessa data, 

devendo todos os campos do formulário disponibilizado ser preenchidos, observando as 

orientações contidas no mencionado endereço. 

6.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em 

condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. A identificação da licitante como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-, 

deverá ser feita no momento do cadastramento da licitante no sistema Licitacoes-e do Banco do 

Brasil, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos 

legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. Será observado em especial, quanto ao seu 

art. 3º, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 

e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei 

Complementar. 
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VII - DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

7.1. Os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão obter, previamente, o acesso 

ao sistema Licitacoes-e junto às agências do Banco do Brasil sediadas no País. Este acesso se 

dá mediante chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis). As instruções para operar 

o sistema encontram-se na pagina inicial do mesmo. 

7.2. A chave de identificação e a senha terão validade de um (1) ano e poderão ser utilizadas 

em qualquer Pregão Eletrônico efetuado no sistema Licitacoes-e. 

7.3. A chave de identificação e a senha poderão ser canceladas, a qualquer tempo, por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa fundamentada do DER-DF. 

7.4. É de responsabilidade exclusiva do credenciado o sigilo da senha e do seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, bem como a capacidade técnica para 

realização das transações, inerente à modalidade. 

7.5. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao 

órgão provedor do sistema eletrônico, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis da data de 

realização do Pregão. 

7.6. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema Licitacoes-e 

implica na responsabilidade legal por todos os atos praticados e na capacitação técnica para a 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

7.7. A representação da licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de 

procuração com firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para 

praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, 

proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 

estatuto ou contrato social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes 

para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

7.8. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá 

representar mais de uma licitante. 

 

VIII - REGULAMENTO OPERACIONAL 

8.1. Todas as referências de tempo do Edital, Avisos e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF, e, dessa forma, serão registrados no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

8.2. No sistema Licitacoes-e, após a criação do processo licitatório, o mesmo passa a ser 

identificado por número próprio e localizar-se no MENU “ACOLHIMENTO DE 
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PROPOSTAS”, no dia e horários previstos, conforme publicado oficialmente. O sistema passa 

a classificar a licitação em “ABERTURA DE PROPOSTAS”, e nessa fase é permitido ao 

Pregoeiro avaliar a aceitabilidade das mesmas. Em seguida, a licitação assume o status de 

“PROPOSTAS ABERTAS”, momento em que será autorizado o início da sessão pública do 

Pregão Eletrônico. 

8.3. Após a sala de disputa ser aberta pelo Pregoeiro, a etapa competitiva entre as licitantes, ou 

seus representantes devidamente conectados ao sistema, poderá iniciar-se. A cada lance 

ofertado as participantes serão informadas, em tempo real, de seu recebimento, respectivo 

horário de registro e valor. O sistema não identificará o autor dos lances aos participantes da 

disputa, nem mesmo ao seu Coordenador, porém, para demais informações, a licitante deve 

clicar no botão “Detalhes Disputa”, localizado no canto 4 DER/DF superior direito da tela do 

item em disputa. 

8.4. As licitantes poderão enviar lances com valores superiores ao menor lance registrado, 

desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o 

item, disputando assim os demais lugares de classificação. 

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.6. O tempo normal de disputa será controlado e encerrado pelo Pregoeiro, mediante aviso de 

fechamento iminente emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período aleatório 

de tempo de até trinta (30) minutos, de nome randômico, determinado pelo sistema, para lances 

adicionais. Findo este período, será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.7. O tempo normal de disputa será fixado, controlado e encerrado pelo Pregoeiro. Após a 

finalização desse tempo, a disputa entra na fase randômica, ou seja, o sistema abre um tempo 

aleatório, sem interferência do Pregoeiro, com encerramento imprevisto. 

8.8. Ao término da disputa de lances, o sistema informa o lance final de menor preço, abre chat 

de mensagem para considerações finais pelo Pregoeiro, o qual deve registrar alguns avisos 

quanto a prazo para entrega de documentação ou amostra, ou outro qualquer que seja relevante 

no momento e fechar a sala de disputa. 

8.9. As licitantes podem, a qualquer momento, registrar mensagem ao Pregoeiro, via sistema, 

essa possibilidade é permitida até a declaração de vencedor do certame. O rol de mensagens e a 

relação dos lances serão registrados no Relatório da Disputa, o qual pode ser acessado pelos 

participantes e demais interessados. 
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8.10. Encerrada a etapa da sessão pública, o Pregoeiro poderá consultar a internet, para a 

comprovação da regularidade da licitante vencedora, por intermédio de cadastros estadual e 

federal. 

8.11. No caso de a licitante arrematante possuir ocorrências e não tiver a sua habilitação 

comprovada, estará sujeita a penalidade prevista no Decreto 26.851/2006. Neste caso, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente e a habilitação da respectiva Proponente, observada a 

ordem de classificação, até a identificação de uma que atenda o Edital. 

8.12. Constatado o atendimento de todas as exigências deste Edital, o objeto da licitação será 

adjudicado à licitante vencedora. 

 

IX - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

9.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 



 

10 

 

 

X - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

10.1.2. Valor total do item/lote; 

10.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

10.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações, quando participarem de licitações públicas; 

10.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da Distrito Federal e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-

preço na execução do contrato. 

 

XI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
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11.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

11.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

11.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

11.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

11.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

11.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

11.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser no mínimo 1,5% (um e meio por cento). 

11.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

11.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

11.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

11.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

11.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
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poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

11.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 

sistema licitacoes-e. 

11.19.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

11.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

11.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

11.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

11.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.  

11.24. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

11.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 
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11.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

11.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

11.31. Caso o sistema do licitacoes-e, não esteja adaptado à sistemática prevista no Decreto 

Federal nº 10.024/2019 na data de abertura desse certame, a fase de lances será regida pelo 

Decreto Federal nº 5.450/2005, recepcionado pelo Decreto Distrital nº 25.966/2005, sem 

prejuízo dos demais regramentos vigentes no âmbito do Distrito Federal. 

 

XII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

12.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

12.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

12.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

12.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 
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12.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

12.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

12.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

12.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

12.7.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.7.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando em “mensagens” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

12.7.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

12.7.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12.7.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

12.7.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

12.7.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

XIII - DA HABILITAÇÃO 
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13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

13.1.1. SICAF; 

13.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

13.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

13.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

13.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

13.1.2.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

13.1.2.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

13.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

13.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

13.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
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13.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

13.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

13.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

13.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

13.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

13.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

13.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

13.8. Habilitação jurídica: 

13.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

13.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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13.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

13.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

13.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

13.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

13.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

13.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

13.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

13.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
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13.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

13.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

13.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

13.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

13.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

13.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

13.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

13.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

13.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 

de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

13.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

13.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 

o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente.  

13.11. Qualificação Técnica 

13.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em 

características com o objeto desta licitação, bem como que comprove a execução de 

manutenção de áreas verdes com equipamentos e equipe operacional em área urbana de grande 

circulação por intermédio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, registrado no 

CRA, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

13.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

13.12.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas 

informações constam no próprio Certificado. 

13.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

13.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

13.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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13.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

13.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “mensagens” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

13.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

13.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

13.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

13.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

13.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

XIV - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

14.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 
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14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“mensagem”) ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

XVII - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05.(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência.  

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
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17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

XVIII - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

XIX - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

XX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

 

XXI - DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

XXII - DAS PENALIDADES  
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22.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, 

garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto 

nº 19.1.1. de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos 

Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006 e 36.974/2015:  

I - Advertência;  

II - Multa; e 

III - Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a 

Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a 

natureza e a gravidade da falta cometida.  

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,  

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a 

licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas 

e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior.  

22.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

22.2. Da Advertência 

22.2.1. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 

descumprir qualquer obrigação, seja quando o descumprimento da obrigação ocorrer durante o 

procedimento licitatório ou na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar 

a nota de empenho ou assinar o contrato. 

22.3. Da Multa  

22.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo ordenador de despesas 

do DER-DF, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos 

seguintes percentuais:  

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
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execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite 

de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;  

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso 

ultrapassar 30 (trinta) dias;  

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento 

do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;  

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do 

contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.  

22.3.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 

8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à 

contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a 

seguinte ordem:  

I - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

II - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

22.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços 

Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração ou cobrados judicialmente. 

22.3.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente 

normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.  

22.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  

I - O atraso não superior a 05 (cinco) dias; e 

II - A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.  



 

26 

 

22.3.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e 

a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 9.1.2 e observado o princípio da 

proporcionalidade.  

22.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 

cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em 

admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 

9.3.1.  

22.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 9.3.1 não se aplica nas hipóteses 

de rescisão contratual que não ensejam penalidades.  

22.4. Da Suspensão 

A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e 

de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade 

pregão, ainda suspende o registro cadastral  da licitante e/ou contratada no Cadastro de 

Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a 

seguir:  

I - Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo DER-DF, a 

licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;  

II - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no 

edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, 

em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

III - Por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do 

prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução 

do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e 

IV - Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando 

obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;  

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;  

22.4.2. A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e será 

publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

22.4.3. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as 

condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.  

22.5. Da Declaração de Inidoneidade 
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22.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista dos 

motivos informados na instrução processual. 

22.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 9.5 permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.  

22.5.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do 

Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou 

vinculados ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante 

disposto no art. 87, IV da Lei nº 8.666/1993.  

22.6. Do Assentamento em Registros 

22.6.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

22.6.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as 

aplicou. 

22.7. Da Sujeição a Perdas e Danos 

22.7.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 

26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das 

obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

 

XXIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

23.1. As regras acerca dos deveres e responsabilidades da contratada são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

XXIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital 

será dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do 

pedido. 

24.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro 

(a), fazer as correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no interesse da 

Administração. 

24.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a entregar os materiais/serviços 

descritos na Nota de Empenho, no local nela indicado, sem que isso implique em acréscimo nos 

preços constantes das propostas; 
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24.4. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a 

proposta da licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública. 

24.5. Ao DER-DF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93. 

24.6. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei 

n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II). 

24.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para 

mais ou para menos, conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º). 

24.8. Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou 

na entidade. 

24.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste 

Pregão; 

24.10. Deverão ser atendidos os procedimentos contidos no Manual do Imposto de Renda 

Retido na Fonte, aprovado pela Portaria nº 247/2019, referente ao Decreto nº 36.583/2015, que 

dispõe sobre procedimentos de execução orçamentário-financeira relativas à retenção e 

recolhimento do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos pela administração 

pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal. 

24.11. O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito 

Federal. 

24.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

24.13. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no 

endereço e telefone mencionado no item 10.6. 

24.14. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 

Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.  

 

Brasília, 28 de fevereiro de 2020. 

Ana Hilda do Carmo Silva 

Diretora de Materiais e Serviços 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Lote / 

Item 
Especificação Unid. Quant. 

Estimativa 

Unitário 

(R$) 

Estimativa 

Total (R$) 

LOTE 

ÚNICO 

Mão de obra de execução de 

serviço de manutenção dos 

equipamentos denominados 

Etilômetros, da marca 

INTOXIMETERS, modelo 

Alco-Sensor IV. (Inclui Limpeza 

interna e externa, limpeza da 

célula de combustível, ajuste de 

componentes eletrônicos 

internos). 

 45 562,63 25.318,35 

Serviço de Ajuste (calibração) 

com Gás Seco Padrão 

Certificado pelo IMETRO para 

etilômetro. 

 45 246,80 11.106,00 

Serviço de Aferição e 

Certificação - Verificação 

Metrológica Junto ao 

INMETRO. 

 45 1.018,95 45.852,75 

Fornecimento de serviços para 

manutenção para Impressoras. 
 45 120,00 5.400,00 

Peças para (etilômetros + 

impressoras). 
 45 2.139,90 96.255,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) 183.932,10 
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1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de manutenção 

continuada, preventiva e corretiva e aferição e certificação junto ao INMETRO, para 45 

(quarenta e cinco) etilômetros da marca INTOXIMETERS, modelo Alco-Sensor IV e suas 

respectivas impressoras, pertencentes ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal (DER/DF), com fornecimento de peças e serviços, conforme condições, 

especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, 

cujos valores máximos admitidos para serviços e referenciais para peças/materiais são 

aqueles constantes nos ANEXOS I, II e III: 

1.2. A prestação dos serviços e o fornecimento de peças acima descrito deverão atender: 

1.2.1. Aos atuais equipamentos do DER-DF, conforme relação constante do Anexo I. 

1.2.2. Aos equipamentos que venham a ser acrescidos ou substituídos à atual quantidade. 

1.2.3. Aos equipamentos cedidos ao DER-DF por meio de convênio, contratos ou ordem 

judicial. 

1.3. Todos os serviços e peças, bem como os valores máximos admitidos para serviços e 

referenciais para peças, são aqueles descritos nos ANEXO II e III deste Termo de 

Referência, e como parte da contratação está, além de todos os serviços de mão-de-obra e 

todas as peças necessárias para o perfeito funcionamento dos equipamentos, a entrega dos 

mesmos após a execução dos serviços de reparos, na Gerência de Controle Operacional 

(GECOP), localizada na DF 001, Km 01 – Parque Rodoviário do DER-DF – 

Sobradinho/DF. 

1.4. Justifica-se a contratação na modalidade global/lote a fim de garantir a perfeita 

execução dos serviços associando a prestação da mão-de-obra com o fornecimento das 

peças. 

 

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

2.1. Contratação na modalidade menor preço global com vistas a garantir a perfeita 

execução dos serviços associando a prestação de serviços com o fornecimento das peças. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 
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3.1. Considerando a necessidade de aprimorar o exercício das atribuições legais 

concernentes ao DER-DF, especificamente, em análise, o combate ao crescente número de 

infrações por condutores que dirigem sob influência de álcool em sua circunscrição, bem 

como, apoio aos demais órgãos ligados à segurança pública, quando solicitado, ou mesmo a 

participação em campanhas educativas em escolas através de demonstrações. 

3.2. O uso de bebida alcoólica vinculado à condução de veículo automotor é fator 

indubitavelmente grave para ocorrência de acidentes de trânsito. Desta forma, a utilização 

dos etilômetros é de fundamental importância para o trabalho do agente fiscalizador na 

redução do número de acidentes e, consequentemente, na salvaguarda de vidas. 

3.3. O DER-DF possui etilômetros que são empregados rotineiramente na fiscalização e 

controle do uso de bebida alcoólica associado à direção de veículos nas rodovias distritais 

e, em função disso, muitos equipamentos vão apresentando defeito, seja por uso regular, 

seja pela ocorrência de algum sinistro com os equipamentos, o que demanda a 

imprescindível contratação de uma empresa para a sua manutenção de forma a não 

prejudicar o bom andamento no desenvolvimento de nossas atividades legais. 

3.4. Desta forma e considerando que atualmente esses equipamentos do DER-DF não 

contam com a assistência técnica adequada, faz-se necessária a contratação deste serviço de 

natureza continuada, para que os etilômetros possam ser manutenidos regularmente, 

mantendo-os em perfeito estado para o fim a que se destinam, de acordo com as exigências 

da instituição e da legislação em vigor. 

3.5. A justificar a opção pelo critério de escolha de menor preço global em lote único, 

temos que, com vistas a observar o princípio magno da eficiência sem, contudo, 

comprometer a segurança jurídica das licitações, e desde que observado, à luz do art. 43, 

inciso IV da Lei 8.666/93, deverá ser verificada a adequabilidade dos preços de mercado 

em cada item que compõe o lote, assim primamos pela coerência na formação dos lotes, 

pois entendemos seja mais prudente, considerando a natureza da contratação pretendida, 

que para perfeita execução dos serviços, teremos maior eficácia com o objeto realizado por 

empresa única, já que se trata de fornecimento de peças e serviços de manutenção, o que 

torna a consecução em conjunto melhor exequível, eficiente e segura, uma vez que poupará 

custos com transporte de equipamentos para diferentes empresas (caso fossem lotes 
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separados e uma ficasse com o fornecimento de peças e outra com a manutenção), irá gerar 

economicidade de tempo na correção de problemas com os equipamentos (sendo a mesma 

empresa), além de se ter a garantia e responsabilidade sobre a peça e o serviço, já que será a 

mesma empresa a tratar do problema como um todo. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. A presente contratação não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

4.2. Os serviços serão executados mediante regime de empreitada por preço unitário, onde 

o preço é fixado por unidade determinada. Os pagamentos oriundos da execução do serviço 

corresponderão à medição dos serviços efetivamente executados. 

 

5. DO FUNDAMENTO LEGAL 

5.1. A contratação de pessoa jurídica para a execução das atividades acima mencionadas 

observará as normas e procedimentos administrativos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 

1993, e suas alterações, o Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de 2000, Decreto nº 3.784, de 6 

de abril de 2001, que alterou a “lista” de bens e serviços comuns do Decreto nº 3.555/2000, 

assim como na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, publicado no D.O.U. de 18 de julho 

de 2002 e do Decreto nº 5450/2005, publicado no DOU de 31 de maio de 2005, que tratam 

da modalidade do Pregão. 

 

6. DA ESTIMATIVA DE CUSTO 

6.1. O valor total estimado para contratação dos serviços de manutenção preventiva e 

corretiva nos etilômetros e suas respectivas impressoras é de R$ 183.932,10 (cento e 

oitenta e três mil, novecentos e trinta e dois reais e dez centavos), assim distribuídos: 
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VALOR 

UNITÁRIO 
QUANTIDADE TOTAL 

L 

O 

T 

E 

 

Ú 

N 

I 

C 

O 

Mão de obra de execução de serviço 

de manutenção dos equipamentos 

denominados Etilômetros, da marca 

INTOXIMETERS, modelo Alco-

Sensor IV. (Inclui Limpeza interna e 

externa, limpeza da célula de 

combustível, ajuste de componentes 

eletrônicos internos). 

R$ 562,63 45 R$ 25.318,35 

Serviço de Ajuste (calibração) com 

Gás Seco Padrão Certificado pelo 

IMETRO para etilômetro. 

R$ 246,80 45 R$ 11.106,00 

Serviço de Aferição e Certificação - 

Verificação Metrológica Junto ao 

INMETRO. 

R$ 1.018,95 45 R$ 45.852,75 

Fornecimento de serviços para 

manutenção para Impressoras. 
R$ 120,00 45 R$ 5.400,00 

Peças para (etilômetros + 

impressoras). 
R$ 2.139,90 45 R$ 96.255,00 

Valor Global Total: R$ 183.932,10 

 

OBS.: No contrato anterior 10/2015, no ano de 2019 foram pagos em peças, o valor 

aproximado correspondente a 14% (quatorze por cento) do valor de um kit 

(etilômetro + impressora) novo (R$ 15.280,00). Para este novo período se manteve este 

percentual. Foi adotado o valor do equipamento novo uma vez que o valor das peças 

independe da data do equipamento. 

6.2. A CONTRATANTE pagará pela execução dos serviços de manutenção preventiva e 

corretiva, tomando por base o valor máximo admitido da mão-de-obra expressa nas tabelas 

do ANEXO II. 
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6.3. O fornecimento de peças/materiais originais será pago, tomando por base os valores 

constantes na tabela de preços referencial constante no ANEXO III, sendo os valores ali 

constantes, o máximo admitido para cada peça. 

6.4. O Anexo III contém relação das principais peças e respectivos preços obtidos do 

fabricante, que servirá de parâmetro para fornecimento das peças quando da execução de 

serviços. 

6.5. O valor anual estimado para a presente contratação para serviços de calibração, 

limpeza interna e externa, regulagem, manutenção de peças/materiais, aferição/certificação 

junto ao INMETRO e demais serviços nos etilômetros e suas respectivas impressoras é de 

R$ 87.677,10 (oitenta e sete mil, seiscentos e setenta e sete reais e dez centavos), e para 

peças/materiais a serem substituídas para os etilômetros e suas respectivas impressoras é de 

R$ 96.255,00 (noventa e seis mil, duzentos e cinquenta e cinco reais), perfazendo o valor 

total anual estimado de R$ 183.932,10 (cento e oitenta e três mil novecentos e trinta e 

dois reais e dez centavos). 

6.5.1. Os valores para serviços acima foram calculados com base em uma manutenção, 

calibração e aferição/certificação anual para cada Etilômetro, considerando o valor mediano 

pesquisado unitário de mão-de-obra de R$ 1.828,38 (mil oitocentos e vinte e oito reais e 

trinta e trinta e oito centavos) para etilômetros e R$ 120,00 (cento e vinte reais) para 

Impressoras, que será também o valor unitário máximo admitido para serviços. 

6.6. Já os valores para substituição de peças/materiais no contrato anterior, foram próximos 

de 14% (quatorze por cento) do valor integral de equipamentos novos, uma vez que o valor 

das peças independe da data do equipamento. Sendo assim, baseando-se nos preços atuais 

de mercado, considerou-se o valor de R$ 10.700,00 (dez mil e setecentos reais) para cada 

unidade de Etilômetro e de R$ 4.580,00 (quatro mil, quinhentos e oitenta reais) para cada 

unidade de Impressora. Visto o fato de o DER-DF possuir 45 (quarenta e cinco) 

Etilômetros e 45 (quarenta e cinco) Impressoras, e que 14% (quatorze por cento) do valor 

unitário do Etilômetro são R$ 1.498,00 (mil, quatrocentos e noventa e oito reais) e que 14% 

(quatorze por cento) do valor unitário da Impressora são R$ 641,00 (seiscentos e quarenta e 

um reais) foi que se chegou a essa estimativa de valores para gastos com substituição de 

peças/materiais. 
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6.7. Os valores estimados servirão tão somente de subsídio para a CONTRATADA não se 

constituindo, portanto, em obrigações futuras para o DER-DF. 

6.8. Os valores máximos admitidos para cada item de peça ou serviço, descritos no objeto 

do presente Termo de Referência, são aqueles constantes nos ANEXO II e III, devendo o 

critério de avaliação levar em consideração o valor máximo admitido para mão de obra, já 

que o estimativo para peças/materiais foi obtido a partir do valor unitário de mão-de-obra. 

6.9. Em caso de não contratação dos valores estabelecidos por falta de necessidade de 

manutenção, em nenhum momento e sob nenhuma alegação a CONTRATADA terá 

direito ao valor anual previsto. 

6.10. A metodologia aplicada para obtenção das estimativas de preços consiste em enviar 

por fax ou e-mail às empresas especializadas disponíveis no mercado de livre comércio 

brasileiro documento oficial onde consta descrição sumária e o quantitativo dos itens a 

serem adquiridos com solicitação de preços. Ressalta-se a idoneidade da aceitação, por 

meio de papel timbrado pelas empresas, onde constam: razão social, CNPJ, telefones e 

endereços. Procedimento realizado em obediência à Decisão nº 5465 de 20 de outubro de 

2005 e Decisão º 6183 de 22 de setembro de 2009 do TCDF – Tribunal de Contas do 

Distrito Federal. 

 

7. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

7.1. As manutenções aqui previstas realizar-se-ão nas instalações da licitante vencedora, 

após o recebimento da requisição/ordem de serviço - ANEXO IV, expedida pelo setor 

competente, a qual se obriga a devolvê-lo em perfeitas condições de funcionamento, 

realizando os serviços e/ou substituição de peças com pessoal qualificado, mediante 

emprego de técnica e ferramental adequados. 

7.2. A empresa contratada deverá utilizar somente peças/materiais de procedência original 

e/ou genuína, recomendada pelo fabricante. 

7.3. As peças/materiais não podem valer-se, em nenhuma hipótese, de itens 

recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização escrita da Gerência de 

Controle Operacional do DER-DF. 
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7.4. A relação de serviços e peças constante na tabela dos ANEXO II e III servirá para 

pautar os trabalhos do fiscal do contrato, sendo que nenhuma peça ou serviço ali não 

constante terá sua realização autorizada, exceto se houver justificativa formal da empresa 

contratada, onde deverão constar as razões que a levaram a indicar a necessidade do serviço 

ou substituição daquela peça, condicionada à análise e aprovação dos responsáveis pelo 

contrato. 

7.4.1. Nenhum serviço poderá ser realizado, ou peça poderá ser substituída, além daqueles 

previstos neste Termo de Referência, sem a prévia solicitação da CONTRATADA para 

CONTRATANTE, o que deverá ser feito por escrito e com justificativa, sendo que a 

CONTRATANTE se desobriga de qualquer ônus dessa natureza, caso a CONTRATADA 

efetue serviços/trocas sem a autorização expressa da CONTRATANTE. 

 

8. DOS SERVIÇOS A EXECUTAR E DA SUBSTITUIÇÃO DAS PEÇAS 

8.1. Os equipamentos a serem consertados são registrados no patrimônio da Gerência de 

Controle Operacional do DER-DF. Poderão ser incluídos ainda os equipamentos da mesma 

marca e modelo que forem recebidos a título de doação, de órgão/entidade/pessoa (física ou 

jurídica) pública ou privada, bem como os equipamentos que poderão vir a ser adquiridos 

pelo DER-DF. 

8.2. A manutenção continuada dos etilômetros e de suas Impressoras compreende os 

reparos, incluindo reposição de peças/materiais originais, danificados devido ao uso normal 

ou pela ocorrência de sinistro, e deverão basear-se no constante no manual do fabricante do 

equipamento. 

8.3. Constituem procedimentos e ações de conserto, entre outros: 

8.3.1. Teste, limpeza e avaliação do correto funcionamento dos componentes e circuitos 

integrados que compõe os equipamentos, das condições dos chassis internos e externos, 

parafusos e conectores das estruturas, do isolamento das borrachas de vedação e 

amortecimento, dos cabos de dados, entre outros. 

8.3.2. Substituição e/ou reposição de componentes eletrônicos, elétricos ou mecânicos pelos 

equivalentes em capacidade e qualidade, originais ou genuínas. 
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8.4. Fica convencionado que para que se entenda que o serviço foi prestado a contento, o 

equipamento deverá, após ser submetido a procedimento de conserto, passar pelo 

procedimento de aferição do IMETRO e ser aprovado, logo após o conserto. A aferição se 

dará às expensas do DER-DF (contrato à parte), e caso isso não ocorra, será considerado 

realizado o serviço quando constatado o perfeito funcionamento do equipamento, após seu 

recebimento. 

8.4.1. Considerando o descrito no item 8.4, a CONTRATADA, a cada serviço efetuado, 

informará por escrito, através de um de seus responsáveis técnicos, se os procedimentos 

efetuados no equipamento impactam na validade da aferição IMETRO ou não. 

8.4.2. Quando a manutenção do equipamento exigir que o mesmo seja aferido, o 

recebimento dos serviços somente ocorrerá após a aferição. Caso o equipamento seja 

rejeitado na aferição o mesmo será devolvido à CONTRATADA para correção. 

8.5. Após elaboração do orçamento a cada ordem de serviço emitida, onde consta a relação 

de peças e serviços necessários para correta manutenção do equipamento, sob nenhuma 

hipótese haverá contrapartida financeira diferente da relativa aos custos ali apontados. 

8.6. Para a correta e completa realização da manutenção, deverá ser observado que todo 

equipamento será encaminhado, às expensas da Contratante para a Contratada, e 

devolvido/entregue, às expensas da Contratada, devidamente manutenido na sede da 

Contratante conforme consignado no item 1.3. 

8.7. O DER-DF se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados 

ou as peças adquiridas, caso se encontrem em desacordo com o contrato, bem como com os 

demais documentos relacionados. 

8.8. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou 

refazer, prioritariamente e exclusivamente à suas custas e risco, no total ou em parte e 

dentro de um prazo não superior ao original, os serviços executados com vícios; defeitos; 

incorreções; erros, falhas e imperfeições ou recusados pelo DER-DF, decorrente de culpa 

da CONTRATADA, inclusive por emprego de mão-de-obra, pelos acessórios ou materiais 

impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar 

qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos 
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pelo DER-DF, mas cujas irregularidades venham a surgir dentro do prazo de garantia, 

mesmo após vencimento do contrato. 

8.8.1. Todo procedimento tomado conforme o item 8.8 readquire a garantia de 90 dias. 

8.9. Os serviços serão dados como finalizados após a execução dos mesmos e o 

recebimento definitivo pelo gestor do contrato indicado pelo DER-DF, após aprovação em 

aferição IMETRO, quando necessário. 

 

9 – DO ORÇAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. Sempre que for necessária a execução de um serviço, o fiscal do contrato deverá emitir 

à CONTRATADA, uma requisição/ordem de serviço, conforme ANEXO IV. 

9.2. Os serviços prestados realizar-se-ão nas instalações da CONTRATADA, e somente por 

ela poderão ser executados, a qual irá devolver os equipamentos ao DER-DF, às suas 

expensas. O envio dos equipamentos à CONTRATADA será feito às expensas do DER-

DF. 

9.3. Para que a CONTRATADA possa executar o serviço de conserto e manutenção, deverá 

esta primeiramente expedir, à CONTRATANTE, um ORÇAMENTO minucioso das peças 

e serviços necessários e de forma individualizada por equipamento e diferenciando serviço 

e peças/materiais. 

9.3.1. De posse desse orçamento, o fiscal do contrato emitirá autorização para execução do 

serviço à CONTRATADA, a qual poderá ser feita no próprio orçamento apresentado, 

declarando ainda que verificou que o preço final está de acordo com a tabela de preços de 

mercado, que obrigatoriamente deverá ser entregue à contratante, na data da licitação, ou na 

data da assinatura do contrato. Somente a partir daí o serviço e/ou substituição de 

peças/materiais poderá ser iniciado. 

9.4. Após elaboração do orçamento a cada requisição de serviço, onde constam a relação de 

peças e serviços necessários para correta manutenção do equipamento, e emitida a 

autorização de execução pela comissão de fiscalização do contrato, sob nenhuma hipótese 

haverá contrapartida financeira diferente da relativa aos custos ali apontados. 

9.5. O fiscal do contrato poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 

parcialmente, comprometendo-se a CONTRATADA a executar ou fornecer o que for 
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aprovado em todo ou em parte, cabendo à comissão verificar se o preço final proposto está 

de acordo com o preço contratado, e, caso persista a discrepância nos preços ofertados, 

prevalecerá o valor estabelecido na proposta vencedora do certame licitatório. 

9.6. Fica estipulado que a CONTRATADA terá 2 (dois) dias úteis, a partir do recebimento 

dos equipamentos para emitir os orçamentos, e 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento 

da AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO, para que os mesmos sejam devolvidos com o 

respectivo serviço de manutenção preventivo ou corretivo executado. Na contagem desse 

prazo, despreza-se o dia do início e conta-se o do fim. 

9.6.1. Não tendo condições de fazê-lo nesse prazo, a CONTRATADA deverá apresentar as 

justificativas por escrito para a CONTRATANTE, informando um novo prazo, desde que 

ocorra fato superveniente, justificado e aceito pelo DER-DF. 

9.7. Deverá a CONTRATADA designar funcionário ou preposto que será incumbido de 

prestar informações a qualquer momento, pessoalmente e por telefone fixo e celular, para a 

CONTRATANTE acerca de orçamentos, andamento dos serviços, esclarecimento de 

dúvidas técnicas e outras informações inerentes ao objeto do presente Termo de Referência. 

 

10. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 

10.1. A execução do serviço será acompanhada e fiscalizada por fiscal ou comissão 

especialmente designada para este fim, a qual caberá: 

a) Autuar processo de acompanhamento e fiscalização, juntando aos autos cópia da Portaria 

de designação, do edital, Termo de Referência, contrato, cópia dos orçamentos, ordens de 

serviço com a respectiva autorização para realização do serviço e fornecimento de peças, e 

cópia das notas fiscais, documentação esta que servirá de comprovação para futuras 

auditorias. 

b) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

Contrato, mantendo gestões por escrito, mediante correio eletrônico (e-mail) ou ofício, 

junto à CONTRATADA. 

c) Acompanhar o prazo de vigência do Contrato, mantendo gestões por escrito junto à 

CONTRATADA e à Administração sobre o interesse e oportunidade para deflagração de 

novo processo licitatório, prorrogação ou alteração contratual, apresentando opinamento e 
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motivação, e também consultas de preços sobre os valores praticados. Nos casos de 

prorrogação, alteração ou deflagração de nova contratação, respeitar a antecedência mínima 

de 90 (noventa) dias para a preparação da nova licitação. 

d) Caberá ainda ao fiscal emitir solicitações de orçamentos junto à CONTRATADA, 

aprovação/rejeição do orçamento, acompanhar a realização dos serviços, determinando o 

que for necessário à melhoria dos serviços prestados. 

e) Atestar as notas fiscais após a apresentação das mesmas pela CONTRATADA e 

encaminhá-las para o Setor Administrativo e Financeiro do DER-DF. 

f) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 

ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

10.2. A empresa CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos por ventura requeridos pela 

CONTRATANTE, através do fiscal designado. 

10.3. A fiscalização pelo DER-DF não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade do 

DER-DF ou de seus agentes ou prepostos. 

 

11. DA RECEPÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. Os equipamentos referidos neste Termo de Referência deverão ser entregues na 

Gerência de Controle Operacional (GECOP), localizada na DF 001, Km 01 – Parque 

Rodoviário do DER-DF – Sobradinho/DF. 

11.2. O recebimento pela Contratante não modifica, restringe ou elide a plena 

responsabilidade da Contratada de entregar os equipamentos de acordo com as condições 

contidas neste Termo de Referência, nem invalida qualquer reclamação que o Contratante 

venha a fazer em virtude de posterior constatação de serviços defeituosos ou fora de 

especificação, garantida a faculdade de reposição das peças/materiais e/ou refazer os 

serviços, com todos os ônus por exclusiva expensa da CONTRATADA. 
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11.3. Os etilômetros e Impressoras serão recebidos por servidor(a) designado(a) pela 

Autoridade Competente que fará verificação da conformidade do funcionamento do 

equipamento. 

11.4. Recebido o equipamento, nos termos dos subitens 6.1 e 6.2, se, a qualquer tempo, 

durante a sua utilização normal, vier a se constatar discrepância com as especificações, a 

Contratada procederá à substituição das peças/materiais defeituosos e/ou refazimento dos 

serviços de má qualidade, no prazo a ser fixado pelo fiscal designado para esse fim, às suas 

exclusivas expensas. 

11.5. Somente após atendidos todos os itens acima descritos, a empresa CONTRATADA 

deverá emitir a nota fiscal/fatura para posterior pagamento, sendo que nessa deverá vir 

discriminado o serviço, bem como as peças/materiais empregados. 

11.6. O transporte de peças/materiais (envio de peças novas da fabricante para a 

CONTRATADA e devolução daquelas substituídas à CONTRANTE) será realizado sem 

qualquer ônus adicional para o DER-DF. 

11.7. Quando a manutenção do equipamento exigir que o mesmo seja aferido, o 

recebimento dos serviços somente ocorrerá após a aferição. Caso haja rejeição na aferição, 

o equipamento será devolvido para CONTRATADA para correção. 

11.8. Os serviços somente serão dados como finalizados após a sua execução e o 

recebimento definitivo pelo fiscal do contrato, após aprovação em aferição do IMETRO, 

quando necessário. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa prestar 

os serviços dentro das especificações e proporcionar todas as facilidades necessárias ao 

bom andamento do serviço contratado. 

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

12.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
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bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

12.5. Observar se a realização dos serviços dispostos no objeto deste Termo de Referência 

está sendo executada somente nas oficinas da CONTRATADA salvo por motivo de força 

maior devidamente justificado. 

12.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com este Termo de 

Referência. 

12.7. Efetuar o pagamento dentro do prazo estabelecido no item 18 deste Termo de 

Referência. 

12.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem 

confiados, de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações do 

DER-DF, conforme documentos integrantes do contrato e a rigorosa observância aos 

demais detalhes e ordens de serviços emanadas e/ou aprovadas pelo DER-DF, bem como 

executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita 

execução dos serviços. 

13.2. Realizar com o máximo cuidado os serviços de inspeção de qualidade das peças a 

serem fornecidas e dos serviços a serem executados, bem como a mão-de-obra devidamente 

qualificada. 

13.3. Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o DER-DF, todos os materiais, utensílios, 

equipamentos, ferramentas, instalações etc., necessários para a completa realização dos 

serviços. 

13.4. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, no prazo de até 15 dias 

corridos a partir da constatação do defeito e notificação da empresa, prioritariamente e 

exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte, as peças substituídas ou serviços 
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executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo 

DER-DF, decorrente de culpa da CONTRATADA, inclusive por emprego de mão-de-obra, 

peças/materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado 

para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e 

serviços recebidos pelo DER-DF, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da 

aceitação e/ou dentro do prazo de garantia. 

13.5. Responsabilizar-se integralmente pelo equipamento recebido do DER-DF, incluindo 

todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos,, bem como por todo e qualquer dano 

ou prejuízo causado por seus serviços, seus empregados, representantes ou prepostos, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, inclusive aos decorrentes de serviços 

prestados ou peças fornecidas com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das 

garantias, mesmo depois do vencimento do contrato, obrigando-se à reparação total da 

perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de culpa, não 

transferindo tal responsabilidade a terceiros, desde o momento do recebimento do 

Etilômetro até a entrega do mesmo ao DER-DF, ficando a Contratante autorizada a 

descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

13.6. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto para tratar com o DER-DF. 

13.7. Iniciar, após o recebimento da autorização, a execução dos serviços contratados, 

informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir 

as atividades conforme o estabelecido. A CONTRATADA deve dispor de quadro de 

pessoal suficiente para o atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de 

férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros. 

13.8. Utilizar somente empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

13.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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13.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante. 

13.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços. 

13.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

13.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.15. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo DER-DF, cujas 

reclamações obriga-se prontamente a atender. 

13.16. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do DER-DF, não eximirá a 

CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos serviços. 

13.17. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe à CONTRATADA, 

não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da 

obrigação e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos 

prazos e demais condições estabelecidas. 

 

14. DO LOCAL E EQUIPAMENTOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. Os serviços deverão ser executados somente nas dependências da empresa contratada. 

14.2. A empresa Contratada deverá possuir, em suas instalações, ferramentas adequadas 

para a marca e modelo do equipamento, para que o conserto seja executado perfeitamente. 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 



 
 

45 

 

16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração a continuidade do contrato. 

 

17. A GARANTIA DOS SERVIÇOS 

17.1. A CONTRATADA se compromete a oferecer garantia dos serviços executados e dos 

materiais (peças e componentes) substituídos ou reparados pelo prazo mínimo 3 (três) 

meses, contados a partir da data da nota fiscal, bem como garantia de aprovação em 

aferição do IMETRO contra defeito do equipamento, que será feito logo após o conserto às 

expensas do DER-DF. 

 

18. DA VIGÊNCIA 

18.1. A contratação pretendida terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogada por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) 

meses, nos termos do inciso II, art. 57 da Lei 8666/93, desde que estejam presentes preços e 

condições mais vantajosas para a Administração. 

 

19. DO REAJUSTE 

19.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, pelo 

índice do IPCA/IBGE. 

19.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

  

20. DAS SANÇÕES 

20.1. Das Espécies 
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20.1.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 

assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade 

com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 

05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 

14/08/2006: 

I - Advertência; 

II - Multa; e 

III - Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a 

Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada 

segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior 

a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro 

de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e, após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

20.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

20.2. Da Advertência 

20.2.1. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 

descumprir qualquer obrigação, seja quando o descumprimento da obrigação ocorrer 

durante o procedimento licitatório ou na fase de execução contratual, entendida desde a 

recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 
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20.3. Da Multa 

20.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo ordenador de 

despesas do DER-DF, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será 

aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 

limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e 

II deste subitem; 

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do 

serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento 

de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

20.3.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, 

§ 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à 

contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a 

seguinte ordem: 

I - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

20.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de 
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Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

20.3.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de 

expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

20.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - O atraso não superior a 05 (cinco) dias; e 

II - A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

20.3.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 

natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 10.1.2 e 

observado o princípio da proporcionalidade. 

20.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 

cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante 

em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do 

subitem 10.3.1. 

20.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 10.3.1 não se aplica nas 

hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades. 

20.4. Da Suspensão 

20.4.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 

licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na 

modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no 

Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de 

junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de 

acordo com os prazos a seguir: 

I - Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo DER-DF, a 

licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 

II - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido 

no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma 

provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 
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III - Por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro 

do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na 

execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e 

IV - Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 

objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 

licitação; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento; 

20.4.2. A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e será 

publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

20.4.3. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, 

quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados 

dos pregões. 

20.5. Da Declaração de Inidoneidade 

20.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista dos 

motivos informados na instrução processual. 

20.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 10.5 permanecerá em vigor 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após 

decorrido o prazo da sanção. 

20.5.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do 

Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados 

ou vinculados ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, 

consoante disposto no art. 87, IV da Lei nº 8.666/1993. 

20.6. Do Assentamento em Registros 

20.6.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

20.6.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que 

as aplicou. 
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20.7. Da Sujeição a Perdas e Danos 

20.7.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 

26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento 

das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. Nos serviços a empresa contratada deverá empregar mão de obra especializada, sendo 

todos os serviços esmerados e os materiais utilizados dentro do prazo de validade. 

21.2. Nenhuma alteração poderá ser feita na presente especificação, sem consulta prévia e 

autorização do Setor Administrativo e Financeiro. 

21.3. O DER-DF não fornecerá à CONTRATADA, materiais, equipamentos, mão de obra 

etc., para a execução dos serviços, sendo, portanto, de responsabilidade da 

CONTRATADA o fornecimento de todos os meios para a execução dos serviços ora 

previstos. 

21.4. A CONTRATADA arcará com todos os ônus necessários à completa execução dos 

serviços de que trata o presente Termo de Referência. 

21.5. A empresa contratada assumirá integral responsabilidade pela execução e eficiência 

dos serviços que efetuar. 

21.6. A Empresa contratada deverá atender todas as exigências estabelecidas neste Termo 

de Referência e seus anexos, bem como assumirá inteira responsabilidade pela quantidade e 

qualidade das peças fornecidas e dos serviços executados, comprometendo-se a substituir as 

peças ou refazer os serviços que não atenderem as especificações do fabricante ou forem 

recusados pela contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da solicitação 

formal dada pelo fiscal da contratante, sem qualquer ônus para a mesmo. 

21.7. A Empresa vencedora responsabilizar-se-á pelo fiel cumprimento de todas as 

disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente 

no que se refere ao pessoal alocado nos serviços contratados. 

 

22. DO PAGAMENTO 
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22.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos 

abaixo relacionados: 

I - Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 

6.106, de 30.4.2007; 

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida da União, expedida 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, em plena validade; 

IV - A empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, 

também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal (Certidão de Regularidade 

com a Fazenda do Distrito Federal); 

V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade. 

22.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de 

liquidação de pagamento. 

22.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando 

for o caso). Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte 

procedimento: 

I - Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 
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22.4. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores 

iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos 

exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao 

Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e 

agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 

17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011. 

22.5. Nos termos do Protocolo ICMS 42, de 03/07/2009, os contribuintes enquadrados nos 

códigos de Classificação de Atividades Econômicas – CNAE – descritos no Anexo Único 

do referido protocolo, deverão utilizar a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) prevista no Ajuste 

SINIEF 07/05, de 30/09/2005, em substituição a Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, salvo nas 

hipóteses previstas naquele protocolo. 

 

23. DA FONTE DE INFORMAÇÕES 

23.1. Maiores informações e esclarecimentos sobre este Termo de Referência poderão ser 

obtidos através da Gerência de Controle Operacional (GECOP) do DER-DF, através do 

telefone (61) 3111-5780. 
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ANEXO I - QUANTITATIVO DE EQUIPAMENTOS DO DER/DF 

Item Patrimônio Nº Série Descrição 

1 25169 93535 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

2 25170 93521 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

3 25171 93522 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

4 25172 93523 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

5 25173 93524 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

6 25174 93525 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

7 25175 93526 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

8 25176 93527 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

9 25177 93528 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

10 25178 93529 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

11 25179 93530 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

12 25180 93531 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

13 25181 93532 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

14 25182 93533 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

15 25183 93534 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

16 25184 93536 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

17 25185 93538 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

18 25186 93539 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

19 25187 93540 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

20 25188 93541 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

21 25189 93542 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

22 25190 93543 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

23 25191 93544 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

24 25192 93545 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

25 25193 93546 Etilômetro Portátil com Impressora Marca Alco-sensor 

26 31482 114892 Etilômetro com impressora térmica número de série 170973862. 
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27 31483 114893 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767798. 

28 31484 115415 Etilômetro com impressora térmica número de série 170663439. 

29 31485 115414 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767793. 

30 31486 114889 Etilômetro com impressora térmica número de série 170974523. 

31 31487 114872 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767621. 

32 31488 115418 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767768. 

33 31489 114887 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767558. 

34 31490 115419 Etilômetro com impressora térmica número de série 170974521. 

35 31491 114884 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767729. 

36 31492 114883 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767625. 

37 31493 114886 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767764. 

38 31494 115413 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767573. 

39 31495 115412 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767578. 

40 31496 115416 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767746. 

41 31497 114888 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767582. 

42 31498 115417 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767651. 

43 31499 114885 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767650. 

44 31500 114871 Etilômetro com impressora térmica número de série 170662874. 

45 31501 115420 Etilômetro com impressora térmica número de série 170767766. 
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ANEXO II - VALORES ESTIMADOS 

1. Valores médios e medianos para manutenção preventiva (serviços) com proposta do 

fornecedor e preços públicos. 

L 

O 

T 

E 

 

Ú 

N 

I 

C 

O 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA (serviços) 

VALOR MÉDIO 

ESTIMADO (por 

equipamento) 

VALOR MEDIANO 

ESTIMADO (por 

equipamento) 

Mão de obra de execução de 

serviço de manutenção preventiva 

e corretiva dos equipamentos 

denominados Etilômetros, da 

marca INTOXIMETERS, modelo 

Alco-Sensor IV. (Inclui Limpeza 

interna e externa, limpeza da 

célula de combustível, ajuste de 

componentes eletrônicos internos. 

Não Inclusa a Aferição do 

INMETRO). 

R$ 603,54 R$ 562,63 

Serviço de Ajuste (calibração) 

com Gás Seco Padrão Certificado 

pelo IMETRO para etilômetro. 

R$ 278,93 R$ 246,80 

Serviço de Aferição e Certificação 

- Verificação Metrológica Junto ao 

IMETRO. 

R$ 1.016,87 R$ 1.018,95 

Fornecimento de serviços para 

manutenção preventiva e corretiva 

para Impressoras dos 

equipamentos denominados 

etilômetros, da marca Alco-sensor 

IV, modelo Intoximeters, 

R$ 120,26 R$ 120,00 
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pertencentes ao DER-DF, 

totalizando o máximo de até 45 

serviços no período de 12 meses. 

TOTAL: R$ 2.019,61 R$ 1.948,38 

 

2. Estimativa de valores pela mediana para manutenção preventiva (serviços) com proposta 

do fornecedor e preço público. 

L 

O 

T 

E 

 

Ú 

N 

I 

C 

O 

 VALOR UNITÁRIO QUANTIDADE TOTAL 

Mão de obra de execução de 

serviço de manutenção dos 

equipamentos denominados 

Etilômetros, da marca 

INTOXIMETERS, modelo Alco-

Sensor IV. (Inclui Limpeza 

interna e externa, limpeza da 

célula de combustível, ajuste de 

componentes eletrônicos 

internos). 

R$ 562,63 45 R$ 25.318,35 

Serviço de Ajuste (calibração) 

com Gás Seco Padrão Certificado 

pelo IMETRO para etilômetro. 

R$ 246,80 45 R$ 11.106,00 

Serviço de Aferição e 

Certificação - Verificação 

Metrológica Junto ao INMETRO. 

R$ 1.018,95 45 R$ 45.852,75 

Fornecimento de serviços de 

manutenção para Impressoras. 
R$ 120,00 45 R$ 5.400,00 

Valor Total Estimado: R$ 87.677,10 

 

3. Estimativa de manutenção corretiva (peças) para etilômetros e suas impressoras. 
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MANUTENÇÃO 

CORRETIVA 

(14% DO VALOR 

DOS 

EQUIPAMENTOS) 

QUANTIDADE DE 

EQUIPAMENTOS 

(ETILÔMETROS + 

IMPRESSORAS) 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

Peças R$ 2.139,90 45 R$ 96.255,00 

 

4. Estimativa de valor total global (peças + serviços) para etilômetros e suas impressoras. 

 VALOR UNITÁRIO QUANTIDADE TOTAL 

Mão de obra e serviços de manutenção 

dos etilômetros e suas respectivas 

impressoras. 

R$ 1.948,38 45 R$ 87.677,10 

Peças para (etilômetros + impressoras). R$ 2.139,90 45 R$ 96.255,00 

VALOR GLOBAL TOTAL: R$ 183.932,10 
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ANEXO III - TABELA DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO DE 

ETILÔMETROS INTOXIMETERS, ALCO – SENSOR IV. 

L 

O 

T 

E 

 

Ú 

N 

I 

C 

O 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA (serviços) Fornecedor PRF-MS PRF-RS 

Mão de obra de execução de serviço de 

manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos denominados Etilômetros, da 

marca INTOXIMETERS, modelo Alco-Sensor 

IV. (Inclui Limpeza interna e externa, limpeza da 

célula de combustível, ajuste de componentes 

eletrônicos internos). 

R$ 698,00 R$ 562,63 R$ 550,00 

Serviço de Ajuste (calibração) com Gás Seco 

Padrão Certificado pelo IMETRO para 

etilômetro. 

R$ 345,00 R$ 246,80 R$ 245,00 

Serviço de Aferição e Certificação - Verificação 

Metrológica Junto ao IMETRO para etilômetro. 
R$ 1.043,96 R$ 1.018,95 R$ 987,69 

Fornecimento de serviços para manutenção 

preventiva e corretiva para Impressoras dos 

equipamentos denominados etilômetros. 

R$ 126,09 R$ 114,70 R$ 120,00 
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ANEXO IV - MODELO DE REQUISIÇÃO DE ORDEM DE SERVIÇO 

Nº DE PATRIMÔNIO: 
 DATA: 

Nº DE SÉRIE: 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO SOLICITADO 

 

 

 

DESCRIÇÃO DA PEÇA/MATERAL 

SOLICITADO 
QUANT. MARCA 

   

   

   

   

Brasília – 

DF, 

___/___/___ 

SOLICITO ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO, QUE DEVERÁ SER SUBMETIDO À 

PRÉVIA APRECIAÇÃO E POSTERIOR APROVAÇÃO DOS FISCAIS DE 

ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO: 

 

________________________________ 

REQUISITANTE 

À CONTRATADA: 

 

AUTORIZO A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DESCRITOS NO ORÇAMENTO 

Nº:____________, ELABORADO APÓS EMISSÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIÇO/MATERIAL. 

Brasília - DF, _____/_______/__________ 

 

_____________________________________________ 

FISCAL DO CONTRATO 
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ANEXO II 

 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

................................., inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ). 

 

 

............................................ 

(data) 

 

 

............................................................ 

(representante) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

file://///Sefpsrv023/comissãocpl/Arquivos/CPL%202005%20Diretórios/LEIS/L8666cons.htm%23art27v
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ANEXO III 

 

M O D E L O DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

A empresa _______________________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o no ______________________, sediada no endereço 

____________________________, telefone/fax no ______________________, por 

intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade no ______________ e do CPF no _____________________, DECLARA que a 

empresa atende a todos os requisitos de habilitação para participação em procedimentos 

licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal no 5.450, de 

31/05/2005, adotado no âmbito do DF através do Decreto no 25.966, de 23/06/2005. 

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, 

devidamente assinado, ao DER-DF, no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a 

documentação necessária, no endereço: Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. 

Sede do DER-DF, Brasília-DF. 

   Brasília-DF, _____ de _____ de _____. 

 

_____________________________ 

Representante Legal 

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar, 

caso não cadastrado no SICAF, toda a documentação necessária ao cadastramento no 

“licitações-e”, tais como aquelas relativas à: 

 I) habilitação jurídica, quando for o caso; 

 II) qualificação técnica; 

 III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso; 

 IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo 

de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS;  

V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e  

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição e no inciso 

XVIII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira 

de Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para 

fins legais, sob as penas da lei,  de que cumpre os requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar 

nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que está apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei 

Complementar, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da 

citada Lei Complementar. 

 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO V  

 

 

 

Declaro de que atendo aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital nº 

4.770, de 22 de fevereiro de 2012. 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 

2019 

 
ÓRGÃO/ENTIDADE 

PROCESSO 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

NÚMERO DA LICITAÇÃO 

L I C I TA N T E 

CNPJ/CPF 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL 

REPRESENTANTE LEGAL 

CPF 
 

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, 

declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a 

expressão da verdade, sob as penas da lei. 

 

Brasília, __________, de _____________________ de ______________. 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO Nº  

CONTRATO Nº            /20___ 

 

 

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO QUE ENTRE SI FAZEM O 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF E 

___________________________, OBJETIVANDO A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, SOB DEMANDA, DE 

___________, NA FORMA ABAIXO. 

 

 

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - 

DER/DF, sediado no SAM Bloco “C” Edifício Sede do DER/DF, Setor Complementares – 

BRASÍLIA/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03, doravante denominado 

DER/DF, neste ato representado por seu Diretor Geral, Engº ____________, e o 

Superintendente de ________, o Engº __________, e a empresa 

______________________________, com sede no 

_________________________________,  inscrita no CNPJ sob o _____________, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 

___________________________, RG nº __________________ e CPF nº 

_______________________, conforme poderes apresentados e arquivados, resolvem 

firmar o presente contrato sob a regência da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, mediante 

as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

O presente instrumento tem por fundamento legal o Edital de Pregão Eletrônico nº 

_______/_______-DMASE/SUAFIN/DER-DF, devidamente homologado, SEI _________.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços, sob demanda, de tudo 

conforme especificações nos anexos do Edital de Pregão Eletrônico nº ____/_____, e a 

proposta da Contratada, SEI _________  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 
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O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada unitário, segundo 

o disposto nos artigos 6o e 10o da Lei n. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES 

 

Na execução dos serviços, objeto do presente Contrato, deverão ser observadas as 

especificações constantes do Edital e seus anexos, e as Normas Técnicas vigentes no 

DER/DF, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

Fica a Contratada responsável pelas obrigações relacionadas no Edital de Pregão Eletrônico 

nº _____/_____, e na proposta aceita pelo DER-DF (SEI ______) e por quaisquer danos 

pessoais ou materiais causados por seus empregados a terceiros, bem como o pagamento de 

salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes 

da prestação de serviços. 

 

Integra o presente Contrato o Edital de Pregão Eletrônico nº ___/____, Anexos e 

Especificações, bem como a proposta da Contratada, independentemente de transcrição. 

 

Os serviços, objeto do presente Contrato, serão executados de conformidade com a 

legislação vigente, Normas Técnicas ABNT e Código de Edificações do Distrito Federal. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório; 

Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos 

(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, 

encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da 

prestação dos serviços; 

Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer 

que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste Ato 

Convocatório; 

Comprovar, mês a mês, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a 

folha de pagamento dos empregados destinados para a prestação dos serviços; 

Constitui obrigação da contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do presente 

edital. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO DER-DF: 
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Indicar o executor interno do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/93 e Dec. 

32.598/2010; 

Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução dos serviços; 

Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no 

serviço; 

Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer 

débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR 
 

O valor estimativo total do presente Contrato, sob demanda, é de R$ _____ (por extenso), 

procedentes do Orçamento do DER/DF para o corrente exercício, nos termos da 

correspondente Lei Orçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO 

 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I – Unidade Orçamentária:  

II – Programa de Trabalho: 

III – Natureza da Despesa: 

IV – Fonte de Recursos: 

Foi emitida a Nota de Empenho nº ____, datada de ___/___/____, no valor de R$ _______( 

por extenso), na modalidade ______. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

 

O contrato poderá ser reajustado após transcorrido 1 (um) ano de sua vigência, em 

conformidade com a legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

 

A garantia de ___% (_____ por cento) do valor deste Contrato, ora efetivada conforme 

previsão constante no Ato convocatório, será ao final do contrato restituída em até 30 

(trinta) dias, após requerida ao Diretor Geral do DER/DF. 

 

Não serão devolvidos a garantia inicial, respectivos reforços e multas, no caso de rescisão 

do Contrato por culpa exclusiva da Contratada. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

 

Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 

relacionados: 

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 

6.106, de 30.4.2007; 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida da União, expedida 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, em plena validade; 

IV – a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, 

também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal (Certidão de Regularidade 

com a Fazenda do Distrito Federal); 

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade. 

O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da 

Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de 

pagamento. 

Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o 

caso). 

Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais 

ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, 

mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília 

S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde 
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deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado 

no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PRAZOS 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, com base no inciso II, artigo 57 da Lei nº 8.666/93, desde que não 

haja denúncia de quaisquer das partes e, terá o seu extrato publicado na Imprensa oficial, 

que é condição indispensável para sua eficácia. 

A prorrogação do contrato será precedida de pesquisa para verificar se as condições 

oferecidas pela licitante contratada continuam mais vantajosas para o DER-DF. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

Toda e qualquer alteração contratual deverá ser processada mediante celebração de Termo 

Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n. 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

CONTRATUAL 

 

O objeto do presente contrato será recebido, após efetuada a limpeza total da área envolvida 

e formalmente comunicado ao DER/DF: 

I - Em caráter provisório, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita da Contratada; 

II - Em caráter definitivo, por um servidor ou comissão, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, após decorridos 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 

objeto aos termos contratuais; 

 

O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela segurança dos serviços, 

consoante Artigo 618 do Código Civil, nem a ética profissional pela perfeita execução do 

Contrato. 

 

As correções, alterações e/ou complementações solicitadas pelo DER/DF serão efetuadas 

pela Contratada e não implicarão em prorrogação de prazo contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE DO DER/DF 

 

O DER/DF responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 

assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
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Em caso de inexecução parcial ou total da execução dos serviços, de qualquer outra 

inadimplência, a Contratada estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, no que couber, garantida prévia defesa, às penalidades previstas no Artigo 87, 

Incisos I a IV da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

No caso de multas, observar-se-á o disposto no Artigo 86 da Lei nº 8.666/1993. 

 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a Contratada pela sua diferença, que poderá ser descontada de pagamentos 

eventualmente devidos pelo DER/DF, ou cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DISSOLUÇÃO 

 

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação 

escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção 

do curso normal da execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

 

Operar-se-á de pleno direito a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Décima 

Quinta, quando ocorrerem as hipóteses enumeradas nos Incisos I a XVII, do Artigo 78, da 

Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Na hipótese da rescisão prevista no Artigo 79, Inciso I, fica o DER/DF autorizado a adotar 

as providências elencadas no Artigo 80, da Lei de regência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

Dos atos do DER/DF, decorrentes do presente ajuste, caberá recurso na forma do disposto 

no Artigo 109, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

 

Os débitos da Contratada para com o DER/DF, decorrentes ou não do ajuste, serão 

cobrados na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão 

unilateral do Contrato. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO EXECUTOR 
 

O Diretor Geral do DER/DF, por meio de Instrução de Serviço, designará um Executor para 

o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução 

Orçamentária, Financeira e Contábil. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

Fica designado pela Contratada como Responsável Técnico pelos serviços o  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo 

DER/DF, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

par ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o 

registro do instrumento pela Procuradoria Jurídica do DER/DF. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

Para as questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Capital da República. 

E, por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou estipulado, 

lavrou-se o presente, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes. 

 

Brasília,             de                     de  20.... 

 

Pelo DER/DF: 

 

 

Pela SU.......: 

 

 

Pela CONTRATADA 


